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ESTADO DE RORAI}TA
PREFEITURA MUNICIPAL DE I§ORMÀNDIÂ

(ÂMÀZÔNTÁ: PATRIMÔNIO t)os BRASILETROSÚ
TRABALHO,RESPEITO E JUSTrÇA

A PREFEITURA MTINICIPAL DE NORMANDIA, atrâvés da COMISSÃO DE
CONTRATAÇÂO E LICITAÇÁO, ncr uso de suas atribuições, mediante a Pregoeira devidamente
clesignado, toma público que fará realizar a licitação na modalidade dc PREGÃO, na Íbrma
PR-I,SENCIAL. do tipo "MENOR PR-EÇO POR ITEM", objetivando REGISTRO DE PREÇOS
PARA "FUTURA E EVENTUAL CONTRÀTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA ENI
FORIECIMENTO DE }IATERIAIS DIDÁTICOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES
IMEDIATAS DA SECRETARIA I\TUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORT E
LAZER DA PREFEITURÁ MUNICIPAL DE NORMAIIDIA PARA O ANO DE 2024",, pelo
período i2 (doze) meses em conformidade com a Lei no 14.13312021, Lei Complernentar nu 123, de 14
de dezembro de 2006, com a l)ecreto Municipal N' 108i2024 e demais legislações vigentes, mediante
os temros c con«lições estabclecidos neste E«lital.
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM
I)ata: 10105/2024
Horário: 08h00min - Horário Local

A presente licitação tem por objeto *FLITLIRA E EYENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPf,CIÂLIZÀDÀ EI\r B'ORIiECIME-\',I'O DE §{ATERrÀIS DIDÁTICOS, VIS^NDO
ATENIDER AS NECESSIDADES IMEDIATAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCÀÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER DA PREFEITURÂ MUNICIPAL DB
NORMANDIA PARA O ANO Dn 2024", conforme especificações constantes no Termo de
Referência.
1.1. Esta licitação fica reservado o lote(s) 25oÁ (vinte e cinco por cento) para Microempresas e Ernpresas
de Pequeno Porte, nos termos do inciso lll, do arL. 49 da Lei Complementar n" 12312006. alterada pela
Lei Complementar n" 147120L4, salvo nas hipóteses do art. 49, incisos iI" III e ft', da referida Lei
Complementar.
1.2. Na hipótese de não haver expediente na data acima, bern como, for declarado feriado ou ponto
facultativo pâra o recebimento das docurnentações e propostas, e não havendo retificações de
convocação por ofício, comunicados ou publicação por qualquer outro meio, fica a presente
Iicitação, automaticamente, transÍ'erida para o prirneiro dia útil subsequentc àquele, nâ mesma
hora e local, independentemente de aliso ou notiÍicação aos interessadosr Balvo por motivo de força
maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisÍvel.
1.3. O valor nráximo orça«1«r pela Administração foi obtido atravós da reaiização dc cotações de preços
junto a empresas que atuam no mesnlo ramo do objeto licitado, resultante da rnédia aritrnética das
propostas.
1.4. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço
acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão. após o credenciamento dos
interessados que se apresentarem para participar do certame.
1.5. A licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação ern quantos LOTES forem de seu interesse, devendo oferecer
proposta para todos os itens que os compõenr.
l.ó. O crirério de julgamento adotado será «r MENOR PREÇO POR ITEM, observarlas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.
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2.1. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Docunentos de Habilitação, definidos neste Edital,
deverão ser entregues no local, data e horário a seguir:
LOCAL: No prédio da Prefeitura Municipal de Normandia/RR, na sala da Comissão de Contratação e
Licitação - CCL, situado na Rua Manoel Amâncio, no 03, Centro, Normandia/RR.

3.1. Por convenção, será denominado:
a) licitante, a empresa que aprcsentar proposta mr Pregão;
b) licitante vencedora, a licitante que apresentar a melhor proposta e for habilitada;
c) adjudicatária, a licitante a quem houver sido adjudicado o objeto do Pregâo.
3.2. Poderão, portanto, participar do Pregão os interessados que:

3.2.1. As empresas comerciais registratlas na Junta Comercial que teúam ramo de atiüdade
compatível com o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentaçào e requisitos mínimos de classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos.
3.3. Não será admitida a participação, DIRETA ou INDIRETA, na licitação, de empresas:

3.3.1. Em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidaçâo;

3.3.2. Empresas que! por qualquer motivo, es§am declaradas inidôneas ou punidas com
suspensâo do direito de licitar oucontratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal;

3.3.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para reoeber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. Empresa estrangeira que não funcione no País, nem interessada que se encontre sob
falência, ou recuperação judicial e extrajudicial (conforme Lei n" ll.l0l/05), concurso cle credores,
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio. qualquer que seja sua forma de constituição.

3.3.5. Que estejarn reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre
si, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.3.6. Empresa que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma proposta.
3.3.7. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgào promotor da licitação, bem

como as interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe da sua
gerência ou administração. salvo se estes se cncontÍÍrem de licença para trato de interesses particulares,
ou paÍticipação decorra de conselhos de administração e fiscal de emprcsas e entidades cm que o
Município detenha, direta ou indiretamente. participação no capital social ou em sociedade cooperariva
sonstituida para prestu serviços a seus membros.

3.3.8. Empresa que tenha sido declarada como inidônea para licitar ou contratar por qualquer
órgão da Administaçâo Pública, ou punicla pela Prefeitura Municipal de Normandia/RR com
suspensão temporária ou irnpedimento de participaÍ de licitaçâo ou contrataçâo, nos termos da Lei
14.133t2021.

3.3.9. Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto a Prefeitura Municipal de
Normandia.
3.4 Para a Cota Principal - os interessados que atendam todas as condições de habilitação e
credenciamento do edital;
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3.5 Para a Cota Reservada - somente às empresas enquadradas como Microempresa - ME,
Emprese de Pequeno Porte - EPP, nos termos do art 3o, da Lei Complementar no 12312006, Lei
Complementar 747114, sem prejuízo de sua participação no lote principal;
3.2. Poderão também participar deste pregão:

3.2.1. Paru o caso de empresas ern recuperação judicial: Ela devenâ estar ciente de que, no
momento da assinatura da ala de registro de preços deverá apresentar cópia do ato de nomeação do
administrador judicial ou se o administrador for pessoajurídica. o nome do profissional responsável pela
condução do processo e, ainda, declaração, relatôrio ou documento equivalente do juízo ou do
administrador, de que a licitante está cumprindo o plano de recuperação judicial;

3.2.2.Para o caso de empresa^s em recupeÍação exkajudicial: Ela deverá estar ciente de que, no
momento da assinatura da ata de registro de preços deverá aprcsentar comprovação documental de que
está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial.
3.3. ,{s §Iicroempresas - M§ e §mpresas de Pequeno Porte - EPP, beneliciadas pelo regime
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar no. 123/A6 deverão entregar, até à hora
máxima estebelecida no preâmbulo deste edital a Declaraçâo de Enquadramento como
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme estabelecido neste Edital, comprovada por
um dos seguintes documentos:
3.3.1. Certidão expedida pela Junta Comercial câso exerçam atividade comercial;
3.3.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas caso atuem em outra área
que não a comercial;
3.3.3. Comprovação de inscriçâo no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições- Simples Naeional.
PARÁGRAFO ÚNICO - É facultado ao Agente de Contratação na falta de apresentação desta
comprovâção de ME ou IiPP, veriÍicar junto ao site da Receita l.ederal ou da Junta Comercial o
enquadramento da licitante, caso não seja cornprovado, poderá ainda participar do certame srrn
os beneÍícios concedidos pela LC 123106, slterada pela LC 14712014.
3.4' A licitante que entregâr ou apresentar documentaçâo falsa exigida pârâ o certamê, prestar
informação falsa ou perturbar a realização do procedimento licitatório poderá ser declarada
inidônea para licitar e contratâr com a Àdministração Pública.
3.5. Para efeitos desta licitação, consideram-se Nlicroempresa e Empresas de Pequeno Porte, V -
DAS MICROEMPRESAS E EMPRE§AS DE PEQUENO PORTE respectivamente, as empresas
que se enquadram nas deÍinições dos incisos I e II do art. 3o da Lei Complementar no. 123t06.

3.5.1. Não se inclui no regime diferenciado e favorecido,para nenhum efeito legal, apessoa
jurídica incluída nas vedações estabelecidas no § 4" do art. 3o da Lei Complementar n". 123/06.
3.6. Estarâo impcdidos de participar da presentc licitação:

3.6.1. As empresas declaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual ou
municipal e não reabilitadas;
3'6.2. Os interessados suspensos do direito de licitar e impedidos de contratar com esta
Adrninistração nos termos do arrigo 156, da tei 14.133/2021.
3.6.3. §ervidor ou dirigente de órgão ou entidade contÍatantê ou responsável pela licitação;
3.6.4. Ernpresa em estado de falência c concordata.
3.6.5. Consórcios.
3.6-6. Todos os impedidos de licitar e contratar nos termos do arr. 156, §4", da ki 14.133/2021.

4.1. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Bdital. O REPRESENTÂNTE da
proponente deverá apresentar, inicialmente em separado dos envelopes, documento que o credencie a
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pârticipar dcsta licitação rcspondendo por sua rcprcscntada. dcvendo, aindq idcntificar-se civilmcntc
exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto.
4.2. O credenciamento de representante legal dar-se-á com a enfrega no início da sessão dos documentos
abaixo listados, em separado dos envelopes de documentação e Proposta de Preços:

4.2.I. Termo de credenciamento, conforme modelo do ffiffi ou instrumento de
procuracão. sendo em ambos os casos com a Íirma deüdamente reconhecida em cartório
competente, exceto procuração por instrumento público;

4.2.2. Juntamente ao úermo ou âo instrumento de procuração, deverá ser apresentado o
contrato ou estatuto social vipente da emnresa, assim como eóDla do documento oÍIciâl de
idcntidade do represcnúante leeal da empresa, devidamentc autcnticada. No contrato deve figurar
a identi{icação do sócio administrador (ou diretor) ou a cláusula de administração;

4.2.3. No caso de representação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá ser
clemonstrada medianüe a apresentação de documento de identiÍicacão, acompanhado do respectivo
contrato ou estatuto social vigente nos mesmos tsrmos da alínea anterior;

4.2.4. No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração. o mesmo
devcrá t'azer-se rspresentar por instrumento nrocuratório ou termo de credenciamento, nos tcrrros
das alíneas anteriores;

4.2.5. Todos os documentos necessários para o credenciamento deverâo estar devidamente
autenticados por servidor público municipal que deterúa poderes para a pútica de tal ato ou por cartório
competente;

{.2.6. Além dos documentos mencionados acima, na ocasião do credsnciamento, deverão, ainda"
serem apresentadas as seguintes declarações:

4.2.6.t,
habilitacão, conforme modelo do

4.2.6.2. Da declaração de Elaboracão Indeoendente da Prooosta, conÍbrme modelo d,, ffiffi
ffi Aeste fditut, 09, oriunda do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão e ao Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico n. 51,
de 0310712010 e à meta cstabelec.ida pela f)eclaração dc Brasília no 2o Encontro da Estratógia Nacional
de Cornbate a Cartéis - ENACC.

4.2.6.3. Da I)eclaracão. obrigatória somente oara a microemnresa ou empresa de neoueno
Dorte. de oue. sob as penas da lei. cumnre todos os reouisitos da Lei Conolementar n' 123/2006,
inclusive quanto à qtraliÍicação como microempresa ou empresa de pequeno porte. estando apta a
usufiuir o tratamento diferenciado,Sr-SNsJFo se enquadra em nenhuma das vedações previstas no §4"
do artigo 3o do mesmo dispositivo (ffi- Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte).

4.2.7. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais
aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos do item antcrior, cle modo quc
o não credenciamento de representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de
identificação apresentados não inabilita a licitante, mas fará com que somente participem do certame
com o preço constante no envelope da proposta, umâ vez que inviabiliza a formulação de lances
verbais e implicará no prejúzo à manifestação de intenção de recorrer por parte do interessado,
bem como de quaisquer atos relativos a presente licitação porâ os quais seja exigida a presença de
representânte legal da empresa.

4.2.E. Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a inten ir
no procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste E<lital, em nome da
representada.

4.2.9.Uma vez entregues os credenciamentos e identiÍicadas todas as proponentes presentes. não
serápermitida a paíicipação de retardatários, DESDE QUE ABERTA UMA DAS PROPOSTAS.
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4.3. A não obscrvância das alincas antcriorcs por partc da cmprcsa cnscjaú as sançõcs c pcnalidadcs
legais aplicáveis.
4.4, O microempreendedor individual deverá comprovar sua condição mediante a apresentação do
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, que poderá ser obtido no endereço:
(htqr :/lwwrv.portal do enipreendedor. gov.br).

5.1. A paúir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregâo
Presencial, iniciando-se com o recebimento dos documentos referentes à fase de credenciamento, de
acordo com o disposto no ITEM 4 deste Edital.
5.2. Uma vez iniciado o credenciamento dos fcitantes, estará encerrada a possibilidade de admissão de
novos participantes no certame.
5.3. Credenciados ou não os licitantes, a Pregoeira procederá com a aberhrra dos envelopes contendo as
propostas de preços e, posteriormente, dos documentos de habilitação, de acordo com os termos e
condições a seguir inrlicatlas, observado o clispusto no ITEM 4.2.7 deste Etlital.

6.I. O envelope contendo a proposta de preços deverá indicar em sua parte externa e frontal os seguintes
dizeres:

6'2. Não serão aceitos pelo o(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou documentos
referentes à Proposta de Preços que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados fbra
da data e hora estabelecidas neste EditâI.
6.3. Na apresentação da proposta de preços deverão ser obedecidas as seguintes regras:

6.3.1. A Proposta de Preços deverá ser digitada em papel timbrado da empresa, sem cotações
alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas.

6.3.2. A Proposta de preços deverá estar assinada e ter a lirma devidamentc reconhecida em
cartório competente, por pessoa legalmente habilitada para tal.

* 
-6t.3. 

A Proposta de preços das licitantes deverá estar de acorclo com o modelo constante no
ffi (Modelo de Proposta de Preços), contendo, inclusive, todas as informações nele solicitadas,
§ob penâ de desclassificação, salvo se as divergênoias ou falhas existentes puderem ser sanadas durante
a própria sessão, a critério do(a) Pregoeiro(a), e desde que isso não altere substancialmente a proposta
antcriormente formulada.

6.3.4. Deverão constar a indicação dos valores unitários e globais de cada um üos itens
licitadog assim como o valor gtobal da proposta, expresso em moeda corrente nacional, em
algarismos e por extenso, prevalecendo os valores por extenso, em caso de divergência, devendo ser
computado neste valor todos os tributos, tarifas e despesas de qualquer natureza incidentes sobre o objetcl
a ser fornecido.

6.3.5' Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou
incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tafomissão em
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momcnto postcrior à aprcscntação da proposta como justiÍicativa para sc exirnir das obrigaçõcs
assnmidas e para reivindicar alteração no preço do objeto desre pregâo.

Quando da elaboração das propostas de preços, deverá ser observado minuciosamente as
especiftcações constantes no Anexo I (Termo de Referência), não sendo aceita oferta com
especificações que não se e,nquadrem nas indicadrLs no Termo de Referência, sob pena de
desclassiÍicação.
6.3.6. Não ssrão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas
na proposta de preços que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e em seus Anexos.
6.3.7. Deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação.
6.3.8. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de enhega das propostas, sem que haja convocrção pÍra a
assinafura Termo de Contrato, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos, exceto o(s)
licitante(s) vencedor(es) que propôs(usaram) prazo de validade superior ao previsto neste Edital.
6.3.9. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada
válida por 60 (sessenta) dias, a contaÍ da data da abertura da sessão pública, independentemente de
qua lquer outra manifestação.
6.3.10. A apresentação da pruposta implicará a plena aceitaçâo, por pafie tla licitante, rlas contlições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
6.3.11. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao procÊsso pelo seu prazo de validade, nâo sendo
permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente.
6.3,12. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de validade da
proposta. não será objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos, para fins de
oferta de lances.
6.4. AIém das disposições já citadas acima, também §ERÃO DE§CLAS§FICADAS as proposras que:

6.4.1. Não atendam às exigôncias do Fldital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem
irregularidades ou deleitos capazes de dificultar o julgamento.

6,4,2. Apresentârem preços globais e/ou unitarios simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, inclusive, de transpone.

6.4.3. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, em termos análogos aos do art.
II, inciso III, da Lei no l4-l33l2l e suas alterações posteriores.

6.4.4. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.4.5. Após a fase de negociação não conseguirem pelo menos igualar a proposta ao preço
orçado pela adminishação.

6.4.6. Não serão aceitas, para efeito de cla^ssificação das propostas, as expressões: "conforme
edital", "conforme especificações do edital" ou outra semelhante.

6.4.7. Caso o(a) Pregoeiro(a) tenha dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, em razão dos
preços esiarem muito abaixo do orçado pela Administração, antes de promorrer a desclassificação da
licitante, deverá suspender a licitação e assinalar pra.zo de até 48 (quarenta e oito) horas para a licitante
comprovar, através da apresentação de planilha de composição dos custos unitários, anexando, se for o
caso. documentos fiscais probatórios (ex: noks fiscais ou documento similar), a viabilidade dos valores
ofErtarJos na proposta.
6.5. Para efeitos de classificação das propostas, o(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresenüadas e
desclassificaná, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital.
6.6. Somente as licitantes com nropostas cl*ssiÍicadas. de acordo com a análise de sua
aceitabilidade e contbrmidade com as disposicões contidas neste Edital e no Termo de Referência.
participarão da fase de lances.
6.7. Será declarada classilicada em primeiro Iugar a proposta que oferecer o MENOR PRECO
POR ITEM. informando a descrição detalhada do objeto e consignando os valores unitarios e globais
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dc cada itcm, já considcrados c inclusos todos os tributos, fretcs, tarifàs c dcmais despesas dccorrcntcs
da execução do objeto, atendendo as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I, deste
Ediral.
6.8. Cote de até 257o reservada para ME e EPP:
6.8.1. Conforme instituído pelo artigo 48, III, da Lei Complementar 123/06, na redação dada pela Lei
Complementar 147i14, fica reservada uma cota do processo, referente ao Lote 02, assegurando a
contratação de mioroempresas e empresas de pequeno porte.
6.8.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial
deveú ser âpresentada separadamente especificando o lote exclusivo destinado para ME e EPP o,
conforme situações previstas no artigo 48, III, da LC 123103, ressalvado o seguinte:
6.8.2.1. Se não houver no mínimo dc 3 (três) competidorcs enquadrados como microemprcsas ou
elnprosas de pequeno porte capaz de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório
relativamente à cota a ela resen ada, a licitação, apenas no que se refere à referida Cota, será
automaticamente revertida à Cota Principal, desde que os licitantes participantes da Cota Principal
apre§entem proposta escrita conforme, nos termos do art. 49, inciso II. da Lei 12312006.

7.1. Poderão ofertar lances, as licitantes detentoras das propostas aceitáveis, nos temos deste edital, e
que apresentarem propostas cornerciais ern atê l0o/o (dez por cento) superiores ao valor da menor
propostâ ofeftada, em se considerando o valor de cada item especificamente, para o início da etapa
competitiva.
7.2. Quando não fbr possível obter-se, pelo menos 03 (três) propostas escritas cle preços, que atendam
às condições do item anterior, serão classificadas as melhores propostas de preços subsequentes, até o
máximo dc 3 (três), a fim de que seja iniciada a etapa competitiva do certame, com o oferecimento de
lances verbais por parte dos licitanres.
7.3. Após a abertura da etapa competitiva, e obsenado o disposto no item anterior, as licitantes poderão
formular iances verbais, de modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes, considerando-se o
IIIENOR PREÇO POR ITEII iniciando-se. sempre. pelo autor da proposta classificada coln o maior
valor e seguindo-se sucessivamente.

7.3.1. No caso de ipualdade nos valores entre duas ou mais nropostas escritas, quando da
aberfirra do envelope, a Pregoeira obrigatoriamente ef-etuará sorteio na própria sessão pirblica, da qual
participarão apenas as empresâs empatadas, para definição da ordem de lances r.erbais.

7.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor. prevalecendo aquele que for
ofertado pelo primeiro licitante e registrado em primeiro lugar.

7.3.3. O valor global da proposta não podeni ultrapassar os valorrcs descritos na planilha de preços
máximos admissíveis da Administração, nem tampouco o valor do uttimo menor lance ofertado, sob
pena de imediata desclassificação da licitante.

7.3.4. Dos lances ofertados, e registraclos na ata da sessão pública, não caberá retmtação, sendo
de total responsabilidarte da licitante que o ofertou. não lhe cabemlo o direikr dc pleitear qualquer
alteração, seja para mais ou para menos.

7.3.5. A desistênc.ia da apresentação de lance verbal, quando convocado pela Pregoeira. assim
como o silêncio do representante do proponente, até a terceira chamada da Pregoeirq importará na perda
do direito de apresentar novos lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante.
7.4. Quando houver apenas uma proposta escrita ou não forem formulados lances oralmentã, a Pregoeira
poderá negociar diretamente com o representante do proponente para que verifique a possibilidade de
obtenção de um melhor preço. 0 licitante vencedor, que não apreseÍrtar lances, nâo estará obrigado a
diminuir seu valor caso este esteja dentro do valor orçado pela Administração.
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7.5. Quando houvcr apcnas uma proposta cscrita c o valor aprcscntado pclo licitantc cstivcr supcrior ao
orçado pela Administraçâo, a Pregoeira, antes de desclassifrcar o licitante deve indagar se este possui
lance de menor valor unitário ou global, a depender do tipo de licitação. Caso após 03 (três) lances, seu
valor continue acima do orçado pela Administração, a Pregoeira podeni, desde logo, informar o valor
orçado pela Administração e verit'icar se o licitante tem interesse em igualar o valor estimado, situação
em que, caso haja interesse, o objeto será adjudicado ao licitante. Caso nâo haja interesse, a licitação
será dada como fracassada.
7.6. A. regra de sorteio, disposta no ITEM 7.3.1, também é válida quando houver empate entre
duas ou mais propostas e as licitantes nâo quiserem ofertar lances verbais.
7.7. Serão dcsclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências dcste Edital
- especialmente as contidas no l1'EM 06 deste Edital - e/ou consignarem preços inexequíveis ou
excessivos para a Administração.

7.7.1. Serão considerados excessivos os preços que sejam superiores ao valor global estimado
pela Administração, confonne constante no mapa cornparativo de preços que integram os autos.
7.8. Será declarada vencedora, após encerrada a fase de lances, a proposta que oferecer o MENOR
PRECO POR ITEM, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas
decorrentes da execução do objeto.

8.1. Apos a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido otêrtada por microempresa
ou emplesa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresâ ou empresa de pequeno
porte igual ou até l0o/o (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-so.á da seguinte fbrma:

8.1.1. A microcmpresa ou a empresa de pequeno porte rnais bem classificada poderá no prazo de
05 (cinco) minutos, que se iniciará após a fa^se de lances, apresentaÍ uma última oferta, necessariamente
inferior àquela apresentada pela primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências
habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão.

8.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiticada,
na forma do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se
enquadrem na condição prevista no subitem 8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito.

8.13. No caso dc cquivalôncia dos valorcs aprcscntados polas microcmprcsas c cmprcsas dc
pequeno porte que se encontÍem no intervalo estabelecido no subitem 8.1, será realizado o sorteio, paÍa
a identificação daquela que primeiro apresentaú a oferta.

8.1.4. O(a) Pregoeiro(a) deverá averiguar os documentos que comprovem o enquad.ramento da
licitante na catcgoria de microempresa ou cmpresa de pequeno portg para a aplicaç.ãs do proccd.imcnto
previsto neste ITEM 8.
8.2. Constatado o atendimento pleno às exigências editalicias, o proponente será declarado vencedor
para â licitação. sendo-lhe adjudicado o ob.jeto, caso não haja interposição de recursos.
8.3. Encerrada a etapa competiriva e ordenada toclas as ofertas, a Pregoeira procederá à abernrra do
envelope contendo os documentos de habilitação de cada um dos proponentes que apresentaram
os menores preço§ para cada item, para fins de verificação do atendimento das condiçôes fixadas no
Edital, conforme indicado abaixo.

9-I. O envelope contendo a documentação referente à habilitação jurídica delerá indicar em sua paÍte
externa e lrontal os seguintes dizeres:
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9.2. Os documentos de habilitação poderão ser apÍesentados em original, por cópia autenticada por
tabelião de notas, ou por servidor da Comissão de Contratação e Licitação, ou, ainda, por publicação em
órgão da imprensa oficial, vedada a apresentação via fax:

9.2.1. Não serã«r aceitos pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, quaisquer envelopes ou
documentos referentes à Habilitação que sejam encaminhados pelo correio ou por fax, ou apresentados
fora da data e hora 

"sab6l6gldas 
neste Edital.

9.2.2. Se a documentação de habilitação nâo estiver completa e correta ou conüariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus anexos, a Preqoeira considerará o prononente inabilitado.

9,2.3. Somente serão habilitadas as licitantes que aprosontarem, alêm de toda a documentação
exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto soeial (Ato Constitutivo).
9.3. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 4 documenúacão
indicada abaixo:

9.3.I.1. Registro comercial em se tratando de empresa individual.
9.3.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com suas alterações (se houver)
ou com a Última alteração social consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial, para as
sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações e dos documentos comprobatórios de eieição
de seus administradores.
9.3.1.3. lnscrição do ato constitutivoT no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercísio.
9.3.1.4. Decreto de autorização. en se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente, qrmndo a
atividadc assim o cxigir.

9.3.2.1. Prova de fuscrição no Cadasúro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, pertinente ao ramo
de atividade compatível. com o objeto desta licitação.
9.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contríhuinte Estadual q Municipal, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade compativel com o objeto desta licitação.
9.3.2.3. Prova de regularidade perante a F'ezenda Federal, mediante apresentação de Certidão
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União.
9.3.2.4. Prova de regularidade para com a F'azenda Estadual, mediante apresentação de Certidâo
Negadva de Débitos.
9.3.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, rnediante apresentação de Certidão
Negativa dE Débitos relativos a Tributos Municipais.
9.3.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iço - FGT§,
c«rnforrne dispõe o artigo 27, zlinea "a", da Lei n. 8.036, de 1l/05/90, e as alterações trazidl,tpela Lei n.
9.467,de fi/07197.
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9.3,2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trahalho, mcdiantc a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo f)ecreto-Lei n. 5 .452, de 1 

o de maio de 1 943.
9.3.2.8. A aceitação de certidões emitidas via internet" em caso de dúvida quanto sua autenlicidade,
poderá ficar sujeita à confirmação de sua validade mediante simples consulta non line" ao cadastro
emissor respectivo pela Pregoeira, devendo erniti-las e juntá-las aos autos.
9.3.2.9. Caso a documentacão de regularidade Íiscal e trabalhista da(s) Microemnresa (s) e/ou
Empresa(s) de PEueno Porte apresentar al8uma restrição. será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis para regularização da clocumentação- para pagamento ou parcelamento do débito ou para emissão
de eveltuais certidões negativas ou positivas com efeitos de certidão neqativa. oujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do ccrtame;
9.3.2.10. As microempresas e eürpresas de pequeno porte, para fazer jus ao beneficio descrito no irein
anterior, deverão obrigatoriamente apresentar toda a documentacâo exigida para efeito de
comprovação da regularidade fiscal e trúalhista, mesfiro que esta apresente alguma restrição.
9.3.2.11. Certidão Negativa de Condenações por Ato de Improbidade Adrninistrativa, tanto da
EMPRESA, como rlos SOCIOS, emitida através clo site tlo Conselho Nacional de Justiça
(u.ww.cnijus.br). para cumprimento da Meta 17, de 2014 do CNJ:
9.3.2.12. Certidão Negativa no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do Portal de Transparência
do Governo Federal, obtida por meio do endereço elekônico (u,ww.oortaltransparencia.gov.br);
9.3.2.13. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do
domicílio ou serle do fornecedor ou outra equivalente, na forma da lei;
9.3.2.14. O prazo estabelecido no ITEM 9.3.2.9, a critério da Administração, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual pcríodo, dcsde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respcctivo
prazo.
9.3.2.15. A não-regularizaçáo da documentação implicará a decadência do direito à confatação, sem
prejúzo das sanções previstas na Lei n". 14.133121, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes rcmancscentes, na ordem de classificação, ou Ícyogar a licitação.
9.3.2.16. Na hipótese de nâo constar prazo de validade nâs certidões apresentadas, a Administraç^ão
aceitará como válidas por 90 (noventa) dia"s contados da data de sua emissão.
9.3.2.17. Nenhum documento será devolvido, exceto os envelopes dos proponentes desclassificados

9.3.3.1. Comprovação de aptidâo para desempenho de atividade pcxtinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, atravós de atestados dc Capacidade
Técnica, emitido por pessoa jiuídica de dircito público ou privado, compr«rvando o fornecimento de bens
análogos ou similares ao objeto identiÍicado no termo de referência anexo, poÍ parte da sociedade ou por
parte dr:s sôcios inteEantes da pessoa jurídica.

9.3.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contiibeis do irltimo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comproyem a boa situaçâo fi.nanceira da empresa, vedada a sua
substituição por balancctes ou balanços provisórios, podendo ser arualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrados no
órgão competente ou em cartório, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõcs
contábeis dos 2 (dois) últirnos exercícios sociais" nos teflros do art. 69. I da Lei 14.133/2021
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93.4.f.1. As emprcsas constituídas no cxcrcício cm curso dcvcrão aprcsentar cópia do balanço
de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive os lermos de abenura e
encerramento.
9.3.4.2. A boa situação financeira a que se refere o item anterior estará comprovada na hipótese de o
licitante dispor de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e superiores a I (um inteiro),
calculado de acordo com a fórmula seguinte:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Círculante + Exigível a Longo Prazo

sG:----- - -- -111:::'-
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

9.3.4.3. As empresas que apresentarern resultado igual ou inferior a I (um) em qualquer dos índices
referidos acima, deverão comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido rnínimo de l0%
(dez por cento) do valor estimado paÍa a contratação, ou superior, por meio de Balanço Patrimonial ou
demonstrações contábeis do último exercicio, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
9.3.4.4. Os licitantes deverão apresentar, ainda, a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação
Judicial, expedida pela distribuidora da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida
até 90 (noventa) dias antes da sessão de abertura da licitacão. sob oena de inabilitacão.
9.3.4.5. Serão inabilitados os licitantes que apresentarem ISG e ILG menor do que 1, salvo se
comprovarem possuir valor de patrimônio líquido igual ou superior a 10oÁ do valor estimado da
contratação, cuja veril'rcação poderá ser Íbita pela Pregoeira, com base no balanço patrimonial do último
exercício.
9.3.4.6. A licitante qualifrcada como microêmpresa ou empresa de pequeno porte optante pelo simples
nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábcis pelo Extrato do Simplcs
Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame (mês de abertura
docertame-2meses).

9.3.5.1. Declaração da própria empresa licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXII do art. 7o
daConstituiçãodaReg&li.ce.EederativadoBrasilde 1988 enaLein.9.854, de27 de outubro de1999,
conforme Modelo ao ffi.
9.3.5.2. Declaração da própria empresa licitante de que não existcm fatos que impcçam a participação
no processo licitatório até a data de aberrura do envelope de habilitação, ciente da obrigatoriedade de
decIararocorrênciasposteriores.podendoserutilizadoomocleloaoffi.
9.3.5.3. Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPf, DE IIABILITAçÃO sao
fiei^s e verdadciros. conforme Anexo VIII.

10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por côpias,
devendo estar previamente autenticados por cartório competente ou por servidor da Comissão de
Contratação e Licitação (em ambos os casos, deverão ser autenticados, inclusive, os versos. caso haja
conteúdo relevante).
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10.2. Em sc tratando dc autcnticação dos documcntos pelo scrvidor, a mcsma dcvcrá scr rcalizada,
preferencialmeüre aré 2 (DoIs) DIAS Úrnrs ANT.ERIóR À n.q.ra MARCADA PARA A sEssÃo
DE ABERTURA, junto à Comissão de Contratação e Licitação. não se responsabilizando essa últinra,
pela autenticação de todos os docurnentos, caso não haja tempo hábil para tal realizaçáo. É de inteira
resnonsabiüdade do licitante a conferência da autenticacão efetuada nelo servidor da
administracão.
10.3. Os documentoVcertidões retirzrdos da internet devem ser apresentados em original ou cópia. sem
necessidade de autenticação, sujeitando-se à r,eriÍicação de sua validade na intemet no momento da
sessào. nos seguintes endereços:
www. rec eita-farc n d a. gou b r
www.sefa*am.gov.br
wtw. p gfn.fa xe n d a g ou b r
wr+rw.caixa.got.br
www.dataprev.gov.br
w *,nt. compras n et gov. b r
www.tsLjasbr
www. p o rta hran sp a re n ci* gov. br
www.po rta ld at ran sp a ren cia- gov- h rlcei s
w ww. p o rta ltra n sp t re n c i* g o u b r/s an c o e il en ep

10.4. Caso a licitante pretenda efetuar a prestação ou o fornecirnento do objeto desta licitação por
intermédio de ouho estabelecimento da empresa (matriz/filial) deverá apresenfar, nos envelopes cle
proposla de preços, o CNPJ desse eslabglecimento, observando que a habilitação será feita em relação
ao estabelecimento indicado, exceto ceÍtidões que só podem scr emitidas em nome da matiz.
10.5. A Comissão vai considerar o prazo de 90 (nolrnta) dias consecutivos para as certidões que não
apresentarem, explicitamente, o período de validade, exceto as certidões ou documentos expedidos pelas
respectivas Juntas Comerciais.
10.6. Não será habilitada a licitante que:
a) estiver com â documenkção de habilitação incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo
deste Edital e seus Anexos;
b) apresentar documentação com rasuras;
c) tiver sido urultada por inadimplência e não tiver comprovado o pagameffo da rnulta;
d) estiver elencada em pelo menos uma das situações previstas no item 3.5;
10.7. Ca-so a empresa vencedora tenha sede fbra do Estado, deverá indicar um procurador ou
representante no Município ou na capital do Estado.
10.E. No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoelro(a) poderá sanâr erros ou falhas
formais que não alterem a substância das propostas. dos docurnentos e sua validade jurídica.
mecliante justificativa coÍLstarte na Aüa da Sessão Pública e acessível a lodos, atribuindoJhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificaçâo.

I I.1. Qualquer licitante, affavés do seu representante legal presente, poderá solicitar a retirada da sessão,
mediante o preenchimento obrigatório da declaração de retirada da sessão perante a Pregoeira.
11.2. Caso não assitre ou não queira assinar a declaração. a mesÍlra será preenchicla pela Preeoeira e pela
equipe de apoio, assinada por até três testemunhas (de preferência licitantes) presentes na sessâo.
11.3. O licitante que se retirar da sessão pública, automaticamente seni desclassificado.
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12.1. Oconendo a suspensão da sessão, será lavrada sta circunstanciada nan'ando todos os fatos, ficando
todos os envelopes em poder da Equipe de Apoio e da Pregoeira, deüdamente rubricados e vistados
pelos membros da Comissâo Municipal de Licitação e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido,
oportunidade ern que serão otjciadas as mesmas a data para prosseguimento do ceftame.
12.2. Após o encerramento da sessão, todos os envelopes contendo as documentações ficarão em poder
do(a) Pregoeiro(a) e da equipe de apoio" a fim de instruir o processo administrativo licitatório.
f23. O não atendimento de qualquer exigência ou condição do presente edital poderá implicar na
inúilitação da licitante, desde que a falha não possa ser imediatamente sanada ou convalidada pelo(a)
Pregoeiro(a), durante a realização da sessã<l pública de Pregão.
I2.4. Havendo, após a fase de lances, inabilitação da primeira colocada, a Pregoeira poderá retornar â
ref'erida fàse a partir da segunda colocada, vinculando-se aos valores já ofe*ados entre a primeira e
segunda licitantes classificadas, obsenrando-se as regras pertinentes à lances verbais previstas no itenr
6.2.

13.1. Visando dar maior competitividade ao certame. a Pregoeira poderá, a seu juízo discricionário:
I3.1.1. Dar tolerância para o recebimento do credenciamento, da deolaração e dos envelopes de

proposta de preços e de habilitação, nunca supenor a l5 (quinze) minutos a parrir da hora marcada de
iníçio da sessâo, sendo as demais licitantes retardatarias, limitadas apenas à participação como ouvintes:

a) a tolerância acima não impede o início do credenciamento junto às licitantes presentes;
b) será considerada encerrada a tolerância acima, com o término clo credenciamento {e

todas as licitantes presentes ou com o dccurso do prazo de 15 (quinzc) minutos, o que vier a ocorrer
primeiro.

13.1.2. Convalidar ou sanar incorreções nos envelopes de identificação dos envelopes de
proposta de preços e de habilitação, desde que a incorreçâo apontada não cause dúvida ou nâo atrapalhe
o andamento do certame, nslll provoque alteração nos valores ou na descrição da pÍoposta de preços
apresentada ou importe na juntada de novo docuntento, estranho ao conteúdo do envelope inicialmente
entregue. l.anto na fase de análise das proposlas de preços, como na de habititação.

13.1.3. Desconsiderar item que conüver erro substancial na descrição, dificultando a formulação
de propostas pelos licitantes, ou que, em razão de solicitação ultedor da Secretaria solicitante, não tiver
mais ncccssidadc dc liciüá-[o, mantcndo a licitação cm rclação aos dcmais itcns.

13.1.4. Corrigir automaticamente qualquer eÍro de soma e/ou multiplicação que for detectado
na apresentação da proposta de preços, que não atrapalhe a continuidade do certame.

13.1.5. F'ixar o tempo máximo para os lances verbais. devendo avisar aos licitantes quando
clccidir pcla última rodada de lances, quc pocleú. inclusive, ocorrsr antes do exaru'imento do tcmpo
máximo anteriormente estipulado.

l-3.1.6. Fixar, a qualquer tempo, objetivando a otimizaçâo da etapa de lances verhais, valor
minimo entre os lances.

13.1.7. Monitorar, durante â etapa de lances verbais, os preços ofertados, de modo determinar
as diligências que entender cabiveis em relação a propostas que julgar serenr inexequíveis, antes de
decidir sobre a desclassificação ou nâo do licitante.

13.1.8. Negociar diretamente com alicitante classifrcado em primeiro lugar, a fim de tentar obter
o melhor preço para a Administraçâo.

13.1.9. Prosseguir, sempre que julgar necessário, a fase de lances verbais para a definição do
segundo colocado, utilizando-se dos mesmos critérios aplicados para a deÍinição do primeiro colocado.

t3.I.I0. Suspender, a qualquer tempo, a sessão pública do cerlame licitatório, sempre que achar
necessário a oitiva de setores tecnicos e/ou jurídicos, acerca da regularidade da documentação
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aprcscntada pclos licitantes, comunicando os licitantcs, na própria sessâo, accrca da nova data dc
abertura do certame ou notificando-os Íirturamente, com o prazo rnínimo de 5 (cinco) dias de
antecedência da nova data de abertura da licitação, acerca da data de reabertura do certame.

t3.l.l l. Suspender, sempre que julgar necessário" a sessão pública do certame licitatório, para
a análise uma melhor e mais detida da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, nos
mesrlos terrnos do itern 13.1.12.

13.I.12. Determinar, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação. nos
termos do art. 64 da Lei 14.13312021.

13.1.13. Encaminhar as cópias dos documentos junto com o relatório específico para a
Secretaria l\{unicipal de Administração, visando à apuração dos fatos ocorridos duranre o processo
licitatório e aplicação das medidas cabíveis.

13.1.14. Âtuar dentro das outras atribuições permitidas pela legislação vigente.
13.2. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Pregoeira poderá Íixar às licitantes o pràzo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova
documentação ou de oukas pÍopostas, escoimadas exclusivamente dos vícios que levaram a sua
inabilitação ou desclassificação.
13.3. Todas as considerações acima, quando averigradas ou quando pertinentes, serão devidamente
registradas na àta circunstanciada.

14.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimcnto das propostas. qualqucr
pessoa poderá impugnar o ato convoiJatôrio do Pregâo, apresentando a respectiva impugnação no
protocolo da Prefeitura Municipal de Normandia.
74.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento r.incularão os participantes c a
adminiskação, e deverá ser diwlgada no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
14.3. Procedenles as razões da impupação a este Edilal e tais razões indiquem defeitos considerados
insanár'eis, o certame será suspenso e a Pregoeira designará nova data paf,a a realização do certame.
14.4. As mânifestações em relação aos esclarecim.en.to^s e impugnações serão encaminhaclas
prctbrencialmentc via c-mail, ou ahavés dc AR, para conhccimento dc todos os licitantcs prcscntcs no
certame. E de inteira responsabilidade das licitantes interessadas, participantes do cerrame (inclusive
de quem entrou com o pedido de esclarecimento ou impugnação), o acesso ao seu e-mail, fomecirlo
no ato de retirada do edital, para conhecimento das manifestações postâdas pela Pregoeira, pelo Prefeito
Municipal ou pelos demais setores ou uniclades coi:rpetcntes.
r4.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e rnedida excepcional e deverá ser motivada
pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitaçâo.
14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
14.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que es§am subscritas por representante nào habilitado legalmente ou não identiÍicado no
processo para responder pela proponente.
14.8- A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser tirmada por sócio, pessoa designada
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caio, cle
estâtuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do
administrador, ou de procuração pública ou parlicular (instrumento de rnandato com poã"r*s p*ra
impugnar o Edital).
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15.1. Declarado o vencedor, concluída a fase de habilitação. qualquer licitante poderá manifestar,
imediata e motivadamente. não ultrspassando o prazo de 30 (trinta) minutos, a intenção de recorrer,
quardo lhe será corrcedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso,
flcando os dernais licitantes desde logo intimados para aprssentar contrarazões, em igual número cle
dias, qtre começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata
dos autos.

15.1.f. Para efeito de interposiçâo recursal e das contrarrazões, o limite rnáximo estabelecido
será até as 14h00 minutos do dia do vencimento do respectivo prazo, no protocolo geral da CCL.

15.1.2. Os recursos deverão ser interpostos no serviço de protocolo da Prefeitura Municipal de
Normandia, endereçado à CCL (eudereço no preâmbulo) das 08h00min as l2h00min, obedecendo aos
prazos legais.
15.2. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em atâ
da síntese das suas razões, podendo os interessados juntar mernoriais no prâzo de três dias úteis.

15.2.1. Quando não interpuser as razões recursais dentro do prazo previsto. mesmo tendo a
licitante manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão, será considerado
como precluso o direito ao recurso.
L5.3. A falta de rnanifestação irnediata e motivada da licitante importara a decadência do direito de
recurso e a adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.
f5.{. O re$urso administrativo contra a rlecisâo da Pregoeira nã<l terá efeito suspensivo e será remetido
ao Presidente da Comissão de Contratação e Licitação, para fins de análise e decisão.
15.5. O eventual acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
15.6. Uma vez analisados e decididos os recursos, o processo será encaminhado à autoridade competente
que poderá ratiflcar ou não a decisão do Presidente da CCL.

15.6.1. Caso haja raüÍicação da decisão proferida no certame, em sendo consiclerados
regulares os atos praticados no pregâo, o Prefeito Municipal hornologará o objeto do procedimento
licitatório.

15.6.2. Caso haja d.iscordância na decisão proferida no certame, em sendo verificada falhas
nos aúos praticados no pregão, o Prefeito Municipal determinará a anulação dos atos viciados,
preservando aqueles regulares, e determinará o retorno do processo até a lase anterior à detecção da
irrcgularidadc, cm obscrvância do podcr dc autotutcla cla Administração.

16.1. Decididos os recursos ou concluído o processo sem eles, a Pregoeira adjudicará o objeto ao
proponente vencedor e fará encaminhar o processo diretamente ao Exmo. Senhor Prefeito Municipal de
Normandia, pata homologação do p,rocedimento e, consequente, elaboração do Termo de Conüato.
16.2. Com a adjudicação, da Pregoeira vinçula o objeto à licitante mais bem classificada. Todavia, a
adjudicatária goza de mera expectativa de direito à contratação e o ato de adjudicação não obriga a
Adrninistração a contratar ou de assinar o respectivo Termo de Contrato.
16.3. A homologação da licitação e de responsabilidade do Prefeito Municipal e só poderá ser realizada
tlepois da a«ljudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira eiou pelo Presidente da
Comissão de Contratação e Licitação, a depender do caso.
16.4. O Prefeito Municipal, antes da homologação do resultado final, podení solicitar a manifestação
próvia da asscssoria jurídica do cntc municipal ou dc sctor técnico compctcntc, assim como dctcrminar
as diligências que entender cabíveis. corn vistas à verificação da regulariclade do certame e da
aceitabilidade dos bens.
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16.5. Após a homologação, o licitante venccdor scrá convocado para a^ssinar o Tcrmo dc Contrato.
ló.6. Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura do Termo de
Clontrato ou do termo de contrato, ou recusar-se a assiná-la senl convocado outro licitante. observada a
ordern de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.1. São obrigaçõcs da Conkatantc:
17.l.l. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
17.1.2. VeriÍicar minuciosamente, nÍr prazo {ixaclo, a conformidade dos bens recebidos provisoriarneirte
com âs especificações constantes do Edital e daproposta,parafins de aceitação e recebimento definitivo;
17.1,3. Comurúcar à Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades veriÍicadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
11 .1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
17.1.5. EÍ'etuar o pagâmento à Conkatada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e fonna estabelecidos no Edital e seus anexos;
17.1.6. Responder, no prazo de l5 (quinze) dias, os pedidos de repactuaçào de preços e restabelecimento
do equilibrio econômico-financeiro.
17.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à e,xecução do presente Termo de Cclntrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
17.2. São obrigaçõcs da contratada:
17.2.1. A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:
17.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confornre especificações, prazo e local
constantes no "lenno de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva noüa tiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de valídade;
17.2.1,2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os artigos 12, 13
e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (lci n" 8.078, de 1990);
17.2.1,3. Substituir, rcparar ou corrigir, as suas cxpcnsas, no prazo fixado ncstc Tcrmo dc
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
17.2.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem coúecimento, à Confratante os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo prwisto, com a devida comprovação;
17.2.1.3. Manter. durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

18.1. A fiscalização da execução do objeto deste edital será exercida pela Prefeitura Municipal de
Notman«lia, a qual deverá acompanhá-la, anotandu em registro próprio todas a; ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de thlhas ou defeitos observados.
f8.2. A fiscalização de qtte trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusivc pcrantc tcrcciros, por qualqucr irrcgularidadc ou falha durantc a cxccução do objcto dcstc
contrato. ainda que resultante de imperfeições ou vícios técnicos, e, na ocorrência desla, não implica ern
responsabilidade da Administraçâo ou de seus agentes e prepostos.
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18.3. Nos tcrmos do art. 1 I 7, da Lci n.o 14.133. dc 2021. scrá dcsignado reprcsentantc para acompanhar
e Íiscalizar â enÍrega dos bens, ânotando ern registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execuçâo e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observ'ados.
f8.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. ainda que resultante de imperlbições técnicas ou
vicios redibitórios, e, na ocottência desta, não implica em corresponsabilidade da Adrninistração ou de
seusagenteseprepostos. deconformidadecomoart. l20daLein" 14.133, de202l.
f8.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execnçào do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos f'uncionários
eventualmente envolvidos" determinantlo o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providôncias cabíveis.

19.1. Comete inÍração adminislrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2A21, o licitante/adjudicarário
que:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração, ao firncionamento
dos serviços pírblicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contratol
IV - deixar de entregar a tlooumenlação exigida para o certame;
V - não mânter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deyidamente justificado;
\rI - não celebrar o contrato ou não enfregar a docurnentação exigiria para a contratação, quando
convocado denffo do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VUI - aprasentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração làlsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu-eza;
XI - praticar atos ilícitos com vislas a fruslrar os objetivos da licitação;
xlr - praticar ato lesivo preristo no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infiações administrativas previstas nesta Lei as seguintes
sançõcs:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
lV - declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar.
19.2.1. A sanção prer.'ista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista no inciso I do item 20.1, quando nâo se ju-stificar a imposiçâo de penalidade mais grave.
19.2.2. O ahaso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certarne sujeitará a contratada,
a juízo da Administração, à mulla moratória de O,5oÁ (meio por cento) por <lia de atraso, até o limite de
l0o/o (dez por cento) do valor, tom como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento.
19.2.3. Após o 2l " (ügésimo primeiro) dia de atraso nâ entrega do objeto será considerado inexecuçâo,
total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega.
19.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e
VII, será aplicada multa de 10oá sobre o valor de referênçia do iten:.rlote.
19.2.5. Nos casos de cometjmento das infiações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e
XII, seú aplicada rnulta de 150á sobre o valor de referência rio item/lote.
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79.2.6. Scrá aplicada sançâo dc impcdimento dc Iicitar c contratar na hipótcsc dc comctimcnto das
infrações previsttrs nos incisos II, IIl lV, V, VI e VII.
79.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar na hipótese de
cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e )ilI.
19.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o
(ORGAO OU ENTE PUBLICO), e poderá cumular com as demais sanções administr"ativas, inclusive
com as multirs previstas.
19.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de
30% (trinta por cento).
19.2.10. As sanções previstas nos incisos [, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicada^s cumulativamente
com a prevista no inciso I[ do mesnro item.
L9.2.11. Se a rnulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido peta Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobradajudicialmente.
19.2.L2. A aplicação das sanções previstas neste §dital artigo não exclui, em hipótese alguma. a
obrigação de reparação integral do danr"l causado à Administração Pública.
19.2.13. As sanções serão processadas de acordo com â [-ei 14.13312021.

20.f . () pagamento resultante da contral"ação será efetlrado de acordo com as noflnas da conlratante, de
acordo com os valores propostos, mediante âpresextaÇão de faturas devidamente atestadas por
fincionf io que não seja o Ordenador de Despesa-s.
20.2.Para pagamento, a contratada deverá aprcscntar ao Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal,
localizada no Pródio da PreÍbitura Municipal de Norrnandia/RR, na Rua Manoel Amâncio. n" 03, Centro,
Normandia/RR. com os seguintes documentos:

a) Reauerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal;
b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das
respectivas Notas de f.ornecimento:
c) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF - Certidão de Regularidade de Situação, experJiclo
pela Caixa Econômieu Federah dentro de seu período de validade;
d) Prova de Regrrlaridade com as Fazendas Municipal e EsÍodual, r'elativa à sede ou domicílio do
proponcnto, dcntro dc scu pcríodo de validadc;
e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidãa
Nesativa de Débitos Trabalhistas (Lei no 12.440, de 07 de júho de 2011), em validade.
f) Prova de regularidade para com a Fazonda Federal através de Cenidão Coniunta de Débitos
relutivos a Triltutos Federais e à Dívidt Átiva da llnião. conforme Decreto Federal n" 5.512 de
15108/2005' admitindo-se que seja emitida via lntemet, no original, em validade;
g\ Certidões Nesativas de Falôncia e Recuoeracão .íudicial (conforme Lei n" I L 101 /05), expetlida
pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão eqrúvalente do donricílio ou da sede do
proponente, em validade;
h) Decloração ds que não possui em seu quadro de pessoal e nem ttilizará, sob qualquer preÍexto,
empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre; nem
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos;
i) Declarucão, sob as penas da Lei, de que os docrmrentos e declarações apresentados são Íiéis e
verdadeiros.
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20.3. Havcndo crro na nota fiscal/fatura, ausência dc quaisqucr que scjam as documcntaçõcs. acima
descritas, ou cit'cunstância que impeça a liquidação da despes4 o pagârnento ficará pendente, até que a
mesma providencie as medidas saneadoras.
20.4. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos
regularizados, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem
devenl haver prejuízo da prestaçào de serviços pela CONTRATADA.
20.5. O pagamento será efetuado por meio de "lfransferência Bancária' a ser creditado no
estabelecimento bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outo meio
previsto na legislação vigente.
20.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitantc. cnouanto estivcr pendente de liquidacão. que
esteia.em débito com a nrevidência social e/ou com o l'Gll'§.
20.7. 

^ 
Contratada caberá sanar Ets falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a

fiscalizaçâo procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens
precedentes, quando for o caso.
20.8. A critério da Contratante poderão ser utiliz.ados os pagamentos devidos pÍra cobrir possíveis
despesas com multas de responsabilitlade da Contmtada.
20.9. A existência de preços registrados não obriga a administraçào a contratar. sendo que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos clos objetos efetivarnente entÍegues.

21.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos
consignados no orçâmento paÍa os exercícios alcançados pelo prazo de validade do Termo de Contrato,
cujos programas dc kabalho c elemento de despesas específicas constarão na rcspcctiva Nota dc
Empenho.

22.1. Serão fornecedoras do objeto desta licitação. com os respectivos proços e produtos, as empresas
cujas propostas forem classificadas em primeiro lugar.
22.2. A segunda classiÍicada só poderá fornecer à Administração, sempre nas mesmas condições
ofertadas pela primeira colocada, quando esgotada a capacidade de fornecimento da mesma e ansim
sucessivamente, de acordo com a quantidade prevista na Planilha de Especificações e Quantidades.
22.3. O fornecedor deverá especificar na(s) Nota(s) fiscal(s): preço unitário, inclusive os centavos,
incluso todas astaxas, impostos, frete, seguro e demais despesas, além dos componenrcs de cada produto.
22.4, O tbrneoimento dos produtos, objeto desta licitação deverá(ão) ser acompanhado(s) de nora tiscal,
ou nota fiscal-fatura, e será realizado de acordo com a.s disposições previstas na Lei 14J332021.
22.5. No fomecimento, se a quantidade e/ou qualidade dos produtos, fomecidos não corresponder ao
exigido neste Edital e no Termo de Contrato, o prestador será chamado para, dentro do prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, fazer a devida substituição, ou completar o total, sob pena, de aplicação
das penalidades previstas neste Edital.
22.6.O prazo de fornecirnento dos produtos será confonne ordem de seniço, não podendo ultrapassar
l0 (dez) dias corridos da data da retirada/recebimento da nota de empenho.
22.7.Os bens deverâo ser fornecidos de acordo com as especiÍiczçõcs destc Tcrmo tle Referência e
deverão estar dentro dos prazos de garantia e entrega estabelecidos no presente instrumento sujeitando-
se a contratada àrs sançôes cabiveis-
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23.1. A entregâ dos materiais/produtos deverá ser de forma inrediata de acordo com a necessidade da
secretaria, no prédio da SMECEL, conforme objeto deste Termo de Referência.
23.2.8m caso de imprevistos por parte da CONTRâ,TADA, que venham a impossibilitar a entrega dos
materiais/produtos dentro do prazo previsto, deverá solicitar, em tempo hábil, a prorrogação do referido
prazo. Essa solicitação deverá ocon€r dentro do prazo inicial, e com tempo suticiente para que esta
Prefeitura, por intermédio dos seus setores competentes, possa analisar o cilso e emitir o pilecer
pertinente, sob pena de aplicação das penalidades previstas no item 15 do presente Termo de ReÍbrência;
23.2.1 Caso o peclido cle prorrogação de prazo para a entrega dos materiais,/produtos seja 1-eito
intempestivamente, ou $em ér devi<ia justificativa e comprovação, será indeferido. Inclusive, se der
entrada nesta Prefcitura após o encerrÍrrnento do prazo inicial;
23.3 São de inteiraresponsabilidade da CONTRATADA, todos os custos e trabalhos inerentes a logística
em geral. envolvendo a entrega dos materiais/produtos, até que seja entregue como discriminado no item
23.t.

24.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de
interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Normandia/RR, sala da
Comissão de Contratação e Licitação - CCL, situada na Rua Manoel Amâncio, n" 03, Centro,
Normandia/RR. no horário compreen«lido entre às 08h00min e l4h00rnin, com anteüe«lência mínima de
03 (rês) dias da data marcade para o recebimento dos envelopes (sessão).
24.2. 

^ 
Pregoeira que conduzirá esta licitação.

24.3. E tàcultada à Pregocira ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção dc
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instnrção do processo, vedada à inclusâo posterior
de documento ou informação que deveria constaÍ no ato da sqssão pública.
24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Adrninistração, a finalidade e
a segurança da contratação.
24.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições conlratuais,
os acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, por conveniência da Administração, denfi'o do
limite permitido pela Lei 14.13312021, sobre o valor iniciat conrratado.
24.6. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográÍicas deverâo estar autenticados.
A autenticação dos documentos feita pela Comissão de Contratação e Licitação de NormandiaiRR,
devera ser solicitada e não sendo feita neúuma autenticação, pela CCL, no prazo máximo de até 02
(dois) dias úteis anterior à data marcada para a abertura da presente licitação no horário de 08h00min e
14h00min. Ca.so não sejam autenticados os documentos junto à CCL até o prazo mencionado, d.cvcrá
tàzê-los em cartório.
24.7. Ãpraponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas conrÍições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Àdrninistraçâoo dentro do
limite perrnitido na ki n" 14.133/202L, sobre o valor inicial contratado.
24.8. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográÍicas deverão estar legíveis
autenticados. A autenticação dos documentos feita pela Comissão de Contratação e Licitação - CCL
de NonnandiaiRR, deverá ser solicitada até, no máximo, 02 (dois) dias úteis anterior à data marcada
para a abertura da presente licitaçào no horário de 08h00 às l2h00min, não sendo feita nenhuma
autenticação na data de abefiura. Caso a licitante não autenticar os documentos junto à CCL alé a daia
mencionada, deverá fazê-lo em cartório.
24.9. 

^ 
autoridade para determinar a contratação oompetente poderá revogar no todo ou enl parie a

licitação, por razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado,
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pcrtincntc c suficicntc para justificar tal conduta, dcvcndo anuláJa por ilcgalidadc, dc oficio ou por
provocação de qlalquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem a obrigação de indenizar.

24.9.7. No caso de revogaçâo ou anulação do procedimento lioitatório, ficará assegurada
oportunidade de ampla e prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei.

24.9,2, A anulação pode ser declarada a qualquer tempo, atingindo o contrato. se posterior a sua
celebração.

24.9,3. O proponente não terá direito à indenização em decorrência de anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o seu direito quando Íbr constatada a boa-Íé para ser ressarcida pelos encargos que
tiver suportado em eventual cumprimento da obrigação decorrente da execução clo objeto deste certame.
24.10. Só terá direito a usar a palaw4 rubricar a documenttrqâo e as propostas, apresentar documentaçôes
ou recursos e assinar atas, zrs licitantes ou seus representantes credenciados, a làegoeira e a equipe de
apoio. E como a sessâo é pública, a ata poderá ser assinada por participantss/ouvintes.

24.f0.1. A sessâo e pública, sendoo não obstante, expressamente vedada a comunicação de
ouvintes coltl os credenciados, representantes ou participantes do ceftame. A inobservância ou
desobediência a tal vedação implicará na desclassificação da empresa que o credenciado, representânte
ou paftioipante infringir tal reshição.
24.1L. Os proponentes assumem todos os sustos de prepalação e apresentação de sua proposta e a
Administraçâo Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.12. Não serâo aceitos, recursos, doeumentações e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer
outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel ténnico do tipo usado em
aparelhos de fac-sírnile.
24.13, Àpós apresentação da proposta, não caberá desistência, salve por motivo justo de,corrente de
fato superveniente e accito pela Prcgoeira.
24.14. Quando todos os proponcntes forern inabilitados ou todas as propostas filrcm
desclassiÍicadaso a Pregoeira poderá Íixar aos proponentes o praz.o de 08 (oito) dias úteis para
âpre§entâr uma novâ documentação ou de uma novâ proposta escoimadas das câusâs que
ensejaram a inabilitação ou desclassiÍicação.
24.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessâo será automaticamente transÍ-ericla para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário e no local devidamente estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação da
Pregoeira em confário.
24.16. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos:
- Anexo I - Termo de Referência.
- Àncxo II - Modelo de Termo de Credenciamento.
- Ànexo lll - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de
habilitação.
- Anexo IV - Modelo de Declaração de Elaboração lndependente da proposta.
- Anexo V - Modelo de Proposta de Preços;
- Anexo VI- Modelo de Declaraçào de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7.- da
Constituição da Repútrlica Fetlerativa rlo Brasil de 1988;
- Anexo VII- Modelo de Declaração de Inexistência de l:atos Impeditivos;
- Anexo VIII - Modelo Declaração, sob as penas da ki. de que os documentos e declarações
apresentados são fiéis e verdadeiros
- Anexo IX - Minuta da Ata de Registro de Preços.
- Anexo X- Modelo de Declaraçâo de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
24.17. Na contagem clos prazos estabelecidos neste Etlital e seus Anexos. excluir-se-á o dia do início e
incluirse-á o do vencimento. Só se iniciam e vencErn os prazos em dias de expediente normal na CCL.
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24,18. O dcsatcndimcnto dc cxigôncias formais não csscnciais não importará no afastamcnto do
pÍoponente, desde que seja possível a verificação de suas condiçôes de habilitação e a exâta compreensão
da sua proposta, durante arealização da sessão pública do Pregâo.
24.19. Nenhuma pessoa Íisica ou jurídica ainda que credenciada poderá representar mais de um
proponente, sob pena de não participação dos proponentes representados.
24.20. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
24.21. Para a; demais condições de contratação, observar-se-ão zs disposições constantes dos Anexos
deste Edital.
24.22. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinaclos sem ônus para o interessado. Caso haja
interesse, poderão ser retiraclos antes da realização desta licitação, mediante a resrituição dos custos de
reprodução, com pagamento alrâvés de Documento de Arrecadação Municipal ou depósito identificado,
a ser recolhido na conta de Arrecadação da PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA com valor
não estipulado, ou seja, de acordo com os gastos mediante os custos de reprodução. Também poderá ser
retirado por pen drive ou cd, sem custos adicionais.
24,23. Os casos omíssos serão resolvidos pela Presidente da CCL, com base na Lei n" 10.520i02, no
De«;reto Municipal n" 108/2024, e subsidiariamente, na Lei n" 14.l3312l e suas alterações posteriorcs.
24.24. O resultado da sessão objetivará a lawatura de ata, na qual serão registradas as ocorrências
relevantes e a sequência legal dos atos, em rigorosa ordem cronológica e que, ao final, será assinada pela
Pregoeira e pelos representantes dos proponentes presentes.
24.25. O Edital e a Minuta do Termo de Contrato foram aprovados pela Procuradoria Juridica clo
Município.
24.26. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital o Foro competente é o sediado no Municipio
de Normandia/RR com a exclusão expressa de qulquer um outro, por mais privilegiado que seja.

(
J
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soÜsaCIRES DE NAZARÉ tiüÀ

Agente de Contratação/Pregoeira

Este Editol e seus Anexos forom
oprovodos no formo do Artigo
53, do Lei 14.133/21.

r*§)rd't nozt.

d
Assessorio!urídico do
Prefellwo Munlclpolde

Normondio-RR
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